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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 106/2014
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Opino favoravelmente à renovação de autorização de funcionamento, até 30 de dezembro de 2018, do EDUCANDÁRIO MENINO JESUS, rede privada de Campo Maior (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular, com recomendações. 

I – INTRODUÇÃO

Em análise ao Processo CEE/PI n.º 085/2014 que versa sobre o pedido de renovação de autorização do Ensino Fundamental Completo Regular, solicitado pelo Senhor Josias Gomes de Oliveira, diretor administrativo do Educandário Menino Jesus, rede privada, com sede na Av. José Paulino, no 200, Centro, em Campo Maior(PI), que tem como mantenedora a firma Educandário Menino Jesus Ltda – ME,  CNPJ no 41.272.899/0001-89.
II – RELATÓRIO

Em 16 de maio de 2014, a escola protocolou pedido de renovação de autorização de funcionamento, foi inspecionada por técnicos da Secretaria da Educação, Silvana Gomes Rodrigues e Francisca Célia Nunes Pereira, que apresentaram ficha perfil com detalhamento da estrutura da instituição De acordo com a documentação a instituição funciona em prédio próprio, com instalações específicas para o exercício das atividades de ensino, possuindo 03(três) salas na Educação Infantil, com 48(quarenta e oito) alunos matriculados, 07(sete) salas no Ensino Fundamental com 110(cento e dez) alunos matriculados, diretoria, secretaria, biblioteca, auditório, laboratório de informática, banheiros adaptados, área de recreação e quadra de esporte. Conta com corpo docente formado por 12(doze) professores graduados. A escola não emite certificado pois não possui o 9º ano e não possui ficha de matrícula, uma vez que tudo é digitalizado. Todos os registros escolares são digitalizados, feito backup e arquivados na escola. 
O Laudo Técnico é assinado pelo Eng. Civil Helder Araújo Andrade, CREA-PI 706-D, no qual declara que as barreiras arquitetônicas sanitárias e de acessibilidade estão adequadas ao acesso dos portadores de necessidades especiais e que as condições de segurança e higiene do prédio, suas instalações físicas, elétricas e sanitárias estão de acordo com as normas técnicas brasileiras. 
Segundo o resumo do processo, foram detectadas algumas falhas passíveis de serem sanadas, conforme o que expressa na contra capa do processo com o seguinte teor: no que tange ao Regimento, na página 17. Art. 48 fala na média 6,0 e na página 18 fala que a média é 7,0; não consta o registro da Vida Escolar (Livros de Registros); não foi citado o Laboratório de Ciências. Com relação à Proposta Pedagógica, às fls. 140 do processo, tem como título Proposta de Formação Continuada, no entanto o citado foram os eventos da escola; às fls. 89 e 93 está repetida a quantidade calculada para sala da Educação Infantil e não citam a do Ensino Fundamental; às fls. 89 e 92, na estrutura e organização didático-escolar, nos níveis e modalidades da Educação Infantil consta o Ensino o Ensino Fundamental; às fls. 171 a 172, possuem as mesmas informações; às fls. 173, existe uma relação de livros paradidáticos descontextualizada do processo e sem título. No aspecto geral, em relação aos instrumentais: que o diário de classe não está rubricado; às fls. 196, o certificado não consta o nome do curso no verso; às fls. 214 e 215 possuem a foto da sala de aula que se repete; às fls. 238 existe uma relação de livros que não está identificada, se caso for a relação de livros da biblioteca, não consta como livros didáticos.
III – CONCLUSÃO E VOTO DO RELATOR
Em face do exposto e com base nas informações contidas no processo e no resultado da inspeção, a conclusão e voto do relator recomenda ao Plenário as decisões seguintes:

I - Renovar a autorização de funcionamento, até 30 de dezembro de 2018, do Educandário Menino Jesus para ministrar o Ensino Fundamental Completo Regular, convalidando os estudos realizados pelos alunos no primeiro semestre do ano de 2014;
II - Recomendar à escola que, no prazo de 60 dias, apresente correções no que tange ao Regimento Escolar e à Proposta Pedagógica;

III – Que apresente relatório de atividades;

IV – Que a escola providencie Laboratório de Ciências para subsidiar as aulas;  

V - Advertir a escola, conforme Resolução CEE/PI n.º 003/2014, por funcionar sem autorização deste Conselho desde 31.12.2013; 
VI - Apresentar Alvará atualizado ao final de cada exercício;
VII – Que o não cumprimento do dito neste Parecer, acarretará a suspensão da autorização para as atividades previstas.

É o Parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 17 de julho de 2014.

Cons.ª Helena Gomes Rosendo de Oliveira – Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.
Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio
Presidente do CEE/PI
PAGE  
2
Rua Magalhães Filho, 2.050 –  Bairro Marquês      Teresina / Piauí       CEP 64.002-450   Fones: (086)  216-3211 /  3286

e-mail : ceepi@bol.com.br   -   Site: www.ceepi.pro.br

_377307914.doc
[image: image1.png]






